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1. Introdução












entanto,  o  objetivo do presente  trabalho  circunscreve-se  a  apontar
somente um desses efeitos, que já se faz sentir e é da maior importân-
cia: a ressalva do parágrafo único do art. 14, do CPC, adicionado à
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norma processual pela Lei 10.358/01, que livra os procuradores das
partes  das  sanções  pela  prática  de  ato  atentatório  ao  exercício  da
jurisdição, não foi recepcionada pelo novo texto constitucional.






rando  ao  seu  texto,  principalmente  na  forma de princípio  geral,  o
















































Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qual-
quer forma participam do processo:
................................................
V  cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não
criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natu-
reza antecipatória ou final.
Parágrafo Único. Ressalvados os advogados que se sujeitam ex-
clusivamente aos estatutos da OAB, a violação do disposto no
inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da
jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais,
1 É a seguinte a redação do art. 5º, LXXVIII, da CR: A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegu-
rados a  razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade da sua tramitação.
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civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em
montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e
não superior a 20% (vinte por cento) do valor da causa; não
sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julga-
do da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como
dívida ativa da União ou do Estado.


























Basta  lembrarmos  a  situação  em que um mau  advogado  faz
carga dos autos, deixando de devolvê-los à serventia no prazo legal,
2 In Comentários às Alterações no Código de Processo Civil, 1ª edição, Ed. Roma Victor, p. 17.
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com  isso  impedindo que  a  parte  contrária  deflagre  a  execução do
julgado que lhe foi favorável. Ou ainda a hipótese, infelizmente tão
observada na praxe  forense,  de  interposição de  apelação  vazia  de
argumentos, visando somente à obtenção do efeito suspensivo, com
que de  regra esta espécie  recursal é dotada,  inibindo a eficácia da
sentença e por via oblíqua, para utilizar a linguagem da lei, a própria
efetivação do provimento. Também não são raros os incidentes mani-
festamente  infundados provocados por  alguns  advogados,  como p.
ex.,  suscitar matéria  já  transitada  em  julgado ou  repetir  questão  já
decidida nos autos. Há, inclusive, um registro pitoresco de que, em
uma comarca do interior do Estado do Rio de Janeiro, um advogado









pretexto  de  assegurar  a  independência  funcional  dos  advogados,
isentá-los da sanção prevista no parágrafo único do art. 14, quando




possibilidade  de  sofrerem  a  imposição  de  uma multa  pela  prática











































4  In Aspectos Polêmicos e Práticos da Nova Reforma Processual Civil,  Ed.Forense, 1ª  edição, p. 32.
5 In Breves Comentários à Segunda Fase da Reforma do CPC, Ed. RT, 2ª edição, p. 37




Constituição  da República,  na medida  em que  a  possibilidade  de
aplicação  de multa  é  freio  inibidor,  talvez  o  único,  de  condutas
antiéticas por parte do advogado que objetivem retardar o desfecho
do processo  ou  arrefecer  ou  retirar  a  imperatividade  do  comando
emergente das decisões judiciais.
Portanto, negar a aplicação de penalidade ao advogado faltoso
























6  In Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional, Ed. Atlas, 2 edição, p. 104.











clusive  suspendeu  liminarmente  a  eficácia  de dispositivos  do  Esta-
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil. A hipótese em foco, portan-


















da Constituição,  dar  efetividade  à  norma  constitucional,  aplicando
os meios ao seu alcance com firmeza e responsabilidade.
